COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

PROJETO DE LEI No 34/2010
RELATÓRIO:
Encaminhado pelo Prefeito Homero Barbosa Neto, o Projeto de Lei no 34/2010 estabelece o estacionamento regulamentado de veículos automotores em vias e logradouros públicos (Zona Azul), e revoga as disposições em contrário, especialmente a Lei no 5.313, de 29 de dezembro de 1992, e suas alterações.

O proponente, em sua justificativa ao projeto, argumenta:
“A inclusa mensagem tem por finalidade readequar toda legislação esparsa aplicada ao tema Zona Azul e para retornar o atendimento e não restar dúvidas e ilegalidades a ser aplicada no programa.
O Executivo Municipal, baseando-se na importante e valorosa ideia contida nas células dos Projetos de Lei, de autoria dos Vereadores, procura através da presente, aprimorar as exposições nela contidas e, também, sanar inconstitucionalidade detectada com relação à sua iniciativa.
O estacionamento pago, regulamentado nas vias públicas do município, tem por finalidade disciplinar o uso do espaço público do sistema viário, permitindo o seu uso racional e incentivando a rotatividade dos veículos estacionados, especialmente nas área comerciais da cidade.

Não tem o objetivo de punir os motoristas e aumentar a arrecadação do município. Tem apenas função educativa.

A proposição em tela vai ao encontro das necessidades de segurança e organização do tráfego e estacionamento de veículos na cidade. Inúmeras são as reclamações dos vários segmentos que compõem o setor. O objetivo é encontrar uma alternativa que atenda ao maior número possível de usuários do espaço da cidade
...”
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PARECER TÉCNICO:
O estacionamento regulamentado, cobrado em vias de trânsito em todo o País, encontra previsão no art. 24, X, do Código de Trânsito Brasileiro.

No Município de Londrina, dispõe a Lei Orgânica, em seu artigo 49, incisos XXVII e XXXI, que compete privativamente ao Prefeito, respectivamente, “aprovar projetos de edificação e planos de loteamento, arruamento e zoneamento urbano para fins urbanos, na forma da lei, bem como oficializar e regulamentar a utilização dos logradouros públicos”, e “fixar e sinalizar os locais de estacionamento de veículos e trânsito em condições especiais, bem como as zonas de Silêncio e Azul.”
Assim, foi editada no Município a Lei no 5.313, de 29 de dezembro de 1992. De acordo com essa lei, a utilização, por veículos automotores, de vias e logradouros públicos do Município, em locais determinados e sob forma de estacionamento regulamentado ― denominado Zona Azul ―, somente será permitida na forma por esta estabelecida e a utilização do estacionamento far-se-á mediante a exigência de preço, fixado e revisto por ato do Poder Executivo, e compreenderá períodos máximos de meia, de uma, de duas, de três ou de quatro horas de permanência, de acordo com a localização da vaga, com a tolerância de 15 minutos de gratuidade. 

Cotejando a redação da Lei no 5.313, de 29 de dezembro de 1992, e suas alterações posteriores (Leis nos 5.677/94, 6.190/95, 6.730/96, 7.911/99, 8.448/2001, 8.587/2001, 10.506/2008, e 10.676/2009), com o texto deste projeto de lei, anotamos que este:

I – no § 1o do art. 1o:

a) fixa, no inc. I, o tempo máximo de permanência no perímetro central, conforme o croqui constante no Anexo I, em duas horas (é permitido, atualmente, o tempo máximo de três horas);
b) nas demais áreas da Zona Azul, mantém o tempo máximo de quatro horas (inc. II);
c) estabelece, no inc. III, que as motocicletas pagarão a Zona Azul, em estacionamento com lugares próprios demarcados (pela redação em vigor, as motocicletas somente pagarão quando ocuparem vagas destinadas a carros);
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II – exclui os atuais §§ 4o, 5o e 6o do art. 1o da Lei no 5.313/92, que têm a seguinte redação:
“§ 4o Em cada quarteirão das vias públicas classificadas como Zona Azul haverá, em caráter permanente, uma vaga demarcada e sinalizada para estacionamento livre e gratuito por tempo máximo de quinze minutos.

§ 5o Algumas das vagas de que trata o parágrafo anterior poderão ser usadas para os condutores de veículos que estiverem fazendo uso de telefone celular e serão denominadas de celulódromo.

§ 6o Caberá à Companhia Municipal de Urbanização S.A. (COMURB) demarcar e sinalizar as vagas de que tratam os parágrafos 4o e 5o deste artigo no quarteirão respectivo.”

III – no lugar desses, acrescenta os §§ 4o e 5o, com a redação que segue:
“§ 4o Caberá à Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização – CMTU, demarcar e sinalizar as vagas de que trata o parágrafo anterior.” (locais destinados ao estacionamento regulamentado)
“§ 5o O condutor deverá adquirir o cartão de estacionamento, antecipadamente, nos postos autorizados ou com um dos atendentes de trânsito, que preencherá o cartão, conforme o tempo solicitado, e colocará de modo visível no interior do veículo, observado o seguinte (esta redação altera os dispositivos introduzidos no § 6o do art. 1o da Lei no 5.313/92, por meio da Lei no 10.676/2009):
I. deverá o condutor do veículo efetuar o pagamento do cartão, antecipadamente;

II. o condutor deverá renovar o cartão, antes do seu vencimento, com 15 minutos de tolerância;

III. o veículo poderá ficar estacionado, observados os incisos acima, no período máximo descrito na sinalização local; e

IV. no caso da não colocação de cartão de estacionamento e sua não renovação, serão aplicadas as sanções, conforme artigo 4o desta lei.”
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IV – estabelece no art. 2o, caput, que a exploração dos serviços a que alude o art. 1o desta lei será feita diretamente pela Administração Direta ou Indireta do Município ou por entidades assistenciais, mediante permissão (exclui a expressão gratuita) e chamada de interessados;

V – altera a redação do § 2o do art. 2o, que passa a ser:

“Art. 2o ...
§ 2o Quando o gerenciamento dos serviços for executado por entidade assistencial, a arrecadação será aplicada exclusivamente na promoção humana, devendo a permissionária prestar contas da receita e despesa à Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização (CMTU), mensalmente, bem como destinar obrigatoriamente 7% do bruto arrecadado à CMTU, a título de taxa de gerenciamento do serviço.”
A redação em vigor do citado dispositivo é:
“Art. 2o ...
§ 2o Quando o gerenciamento dos serviços for executado por entidade assistencial, a arrecadação será aplicada exclusivamente na promoção humana, devendo a permissionária prestar contas da receita e despesa à Secretaria de Saúde e Promoção Social, trimestralmente.”
VI – altera a redação dos incisos constantes no § 2o do art. 3o da referida lei, nos seguintes termos:

“Art. 3o ...
§ 2o  Em qualquer caso, independentemente do pagamento de preço, poderão estacionar na Zona Azul:

I. veículos pertencentes à administração direta, indireta e fundacional do Município, do Estado e da União; (foram juntados os incisos I e II da redação em vigor da Lei)
II. ambulâncias;

III. veículos da Câmara de Vereadores; (inciso acrescentado)
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IV. veículos em serviço de carga e descarga de mudanças ou em outras vagas, desde que devidamente autorizados pela Lei nº 6.504 de 4 de abril de 1996;  (alterada a expressão em destaque. A Lei nº 6.504/96 disciplina a carga e descarga de mercadorias e outras prestações de serviços na Cidade de Londrina)
V. veículos a serviço da imprensa, desde que devidamente identificados;
VI. veículo dos oficiais de Justiça da Comarca de Londrina, mediante a apresentação da identidade funcional; e
VII.
 veículos portadores de autorização especial, com obrigatoriedade da fixação no parabrisa dianteiro do veículo da respectiva autorização.” (inciso acrescentado)
VII – acrescenta, com a seguinte redação, os incisos VI e VII ao art. 4o da Lei, que dispõe que “serão considerados estacionamentos em desacordo com esta lei:
...

VI. a não renovação de cartão após 15 minutos do tempo nele marcado;

VII. o estacionamento de motos em lugares demarcados para carros.”

VIII – altera a redação dos §§ 1o e 2o do art. 4o, que passa a ser:

“Art. 4o ...
§ 1o Os usuários que incorrerem em quaisquer das infrações acima serão advertidos com o "Aviso de Irregularidade" e terão o prazo de quatro dias úteis para, perante o Órgão de Gerenciamento da Zona Azul ou perante os Supervisores e Postos autorizados, proceder à regularização, que corresponderá ao pagamento de dez (10) horas de estacionamento, sendo que 50% desse valor serão devolvidos em forma de horas para estacionamento por meio de cartão de estacionamento.
§ 2o Esgotado o prazo a que se refere o parágrafo anterior sem a devida regularização, será aplicada notificação de trânsito pelo órgão competente, Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização - CMTU, em conformidade com o Código Nacional de Trânsito, mediante comunicação expressa do Órgão de Gerenciamento da Zona Azul em que conste relação discriminada do infrator.”
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A redação em vigor do citado dispositivo é:

“Art. 4o ...
§ 1o Os usuários que incorrerem em quaisquer das infrações acima serão advertidos com o "Aviso de Irregularidade" e terão o prazo de dois dias úteis para, perante o Órgão de Gerenciamento da Zona Azul, proceder à regularização, que corresponderá ao pagamento de dez horas de estacionamento.

§ 2o Esgotado o prazo a que se refere o parágrafo anterior sem a devida regularização, será aplicada Notificação de Trânsito pelo órgão competente da Polícia Militar do Paraná, em conformidade com o Código Nacional de Trânsito, mediante comunicação expressa do Órgão de Gerenciamento da Zona Azul em que conste relação discriminada do infrator.”
IX – exclui o atual § 3o do art. 4o da Lei, que tem a seguinte redação:

“Art. 4o ...
§ 3o Para a aplicação e cobrança da multa prevista no parágrafo anterior, fica o Executivo autorizado a firmar convênio com a Secretaria de Segurança Pública do Estado do Paraná, com a interveniência da Polícia Militar.”
X – altera a redação art. 6o, que passa a ser:

“Art. 6o Para criação de novos trechos de Zona Azul, será obrigatório parecer técnico do IPPUL, com relação à viabilidade da implantação, bem como a delimitação do projeto de sinalização para cumprimento da CMTU.”

A redação em vigor do citado dispositivo é:

“Art. 6o  O artigo 5o, da Lei no 974, de 9 de abril de 1965, fica acrescido do seguinte inciso:

‘IX - Utilização, por veículos automotores, de vias e logradouros públicos, sob forma de estacionamento.’”
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O art. 5o da lei no 974/65, citado neste artigo da Lei no 5.313/92, refere-se aos serviços compreendidos pelo sistema de preços do Município, nos termos do que dispõe a referida lei, incluindo: I - comunicações telefônicas; II - matadouros; III - fábrica de artefatos de cimento; IV - horto florestal; V - transporte de carne verde; VI – cemitérios; VII - cópias fotográficas, heliográficas e mimeografadas e semelhantes; VIII - uso da Estação Rodoviária; e IX - utilização, por veículos automotores, de vias e logradouros públicos, sob forma de estacionamento. 
XI – acrescenta a seguinte expressão à redação do art. 7o, que passa a ser a seguinte (o acréscimo corresponde à parte destacada):

“Art. 7o  O Executivo Municipal regulamentará a presente lei, no prazo de sessenta dias, a partir da data de sua publicação, permanecendo em vigor os atuais locais de estacionamento de Zona Azul.”
Os demais dispositivos do projeto são os já previstos na Lei no 5.313/92, com a redação que lhe deu as leis já citadas, que ficam revogadas com a aprovação e a sanção deste projeto de lei. 

Sobre o assunto é oportuno apontar que o objetivo da Zona Azul é fazer com que haja maior rotatividade nas vagas em regiões da Cidade onde há maior procura por estacionamento, visando a melhorar o fluxo de veículos, com o estacionamento destes de forma organizada e sem privilégios, promovendo a democratização do espaço público nas movimentadas vias do centro.

Este tipo de estacionamento permite que mais pessoas estacionem seus veículos em espaços públicos cada vez mais limitados. A Zona Azul vem sendo instalada gradativamente em várias ruas do Centro, na medida em que a frota de veículos aumenta e a procura por vagas, em determinadas regiões, cresce.

O aumento constante da quantidade de veículos nas vias públicas significa cada vez menos espaços para estacionar, principalmente nas áreas de grande concentração de atividades econômicas. Esse crescimento e outras mudanças na realidade urbana, trazem a necessidade e rever e disciplinar o uso dos espaços, dando ao motorista a opção de deixar seu veículo próximo dos locais de comércio e de serviços. Quanto maior rotatividade, menor o número de carros que ficam circulando nas vias públicas à procura de vaga. 
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Com efeito, nas vias do quadrilátero central da Cidade, há necessidade de maior rotatividade das vagas, pois esse é o pólo pulsante econômico de comércio e de vários serviços, onde há enorme fluxo de pessoas e de veículos, com escassas vagas para os usuários. Com o tempo máximo estabelecido de acordo com regras fixadas de forma clara e evidente, fica mais fácil controlar e administrar o sistema, reduzindo as possibilidades de se criar situações de exceção, com carros utilizando a mesma vaga por muitas horas, o que descaracteriza a finalidade desse tipo de estacionamento. Nesse contexto, entendemos que a gratuidade de quinze minutos é importante, pois propicia a muitos usuários a utilização rápida de vagas para necessidades momentâneas, e a rotatividade esperada.
No entanto, considerando que as várias alterações apresentadas ― e, entre estas, algumas necessárias e oportunas ―, repercutem na vida diária de muitos motoristas que utilizam a Zona Azul, concluímos que a proposta encaminhada pelo Executivo merece ser profundamente analisada em todos os seus aspectos por esta Casa.

Isto posto, lembramos que compete à Comissão, em seu Voto, avaliar o mérito das alterações propostas e definir quanto à acolhida do projeto.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, aos 22 de março de 2010.

Assessoria Técnico-Legislativa/SôniaR.
VOTO DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, 
VIAÇÃO E TRANSPORTE

AO PROJETO DE LEI No 34/2010
Após análise da matéria e dos apontamentos feitos no Parecer Técnico, os membros desta Comissão decidiram, quanto ao mérito, pelo voto favorável ao Projeto de Lei no 34/2010.

SALA DAS SESSÕES, 23 de março de 2010.
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